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RECURSO VOLUNTARIO. AUSENCIA DE INTERESSE PROCESSUAL.
PRECLUSADO.

O litigio administrativo nasce com a impugnagdo valida. A auséncia de
impugnacdo determina a preclusdo do direito instrumental de defesa
administrativa do contribuinte, impedindo o conhecimento de recurso
voluntario.

Para o reconhecimento do interesse processual, ¢ necessaria a confluéncia de
dois elementos: a utilidade e a necessidade do pronunciamento pelo julgador.
Ausente a utilidade, diante da preclusao processual de matéria que impede a
homologa¢ao do pedido de compensacdo. O julgamento da lide, mesmo que
favoravel a Recorrente, nao ensejara o resultado final pretendido, implicando
na auséncia de interesse processual.

Recurso Voluntario Nao Conhecido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo se

conhecer do recurso voluntdrio. Ausentes, justificadamente, as Conselheiras Mércia Helena
Trajano D'Amorim e Ana Clarissa Masuko dos Santos Araujo.

Charles Mayer de Castro Souza - Presidente.

Winderley Morais Pereira - Relator.
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 RECURSO VOLUNTÁRIO. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. PRECLUSÃO. 
 O litígio administrativo nasce com a impugnação válida. A ausência de impugnação determina a preclusão do direito instrumental de defesa administrativa do contribuinte, impedindo o conhecimento de recurso voluntário.
 Para o reconhecimento do interesse processual, é necessária a confluência de dois elementos: a utilidade e a necessidade do pronunciamento pelo julgador. Ausente a utilidade, diante da preclusão processual de matéria que impede a homologação do pedido de compensação. O julgamento da lide, mesmo que favorável à Recorrente, não ensejará o resultado final pretendido, implicando na ausência de interesse processual.
 Recurso Voluntário Não Conhecido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não se conhecer do recurso voluntário. Ausentes, justificadamente, as Conselheiras Mércia Helena Trajano D'Amorim e Ana Clarissa Masuko dos Santos Araujo.
 
 Charles Mayer de Castro Souza - Presidente.
 
 Winderley Morais Pereira - Relator.
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Charles Mayer de Castro Souza, José Luiz Feistauer de Oliveira, Cassio Shappo, Winderley Morais Pereira, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto e Tatiana Josefovicz Belisario.
 
 
  
Por bem descrever os fatos adoto, com as devidas adições, o relatório da decisão da Câmara Superior que anulou a decisão anteriormente proferida pela turma ordinária do CARF.
 
A instância a quo assim relatou os fatos:

Trata-se de pedido de Compensação (fls. 01/04) formalizado pelo contribuinte em 08/11/2002, em razão de pagamento indevido a título de Finsocial, fundamentado em decisão judicial.
Anexa ao pedido os documentos de fls. 05/24, entre os quais, cópia dos processos nº. 94.0020909-6 e 94.0007343-7 (fls.07/13), bem como, Contrato Social e Alteração Contratual (14/24).
O pleito do contribuinte foi indeferido pela Delegacia da Receita
Federal em São Paulo/SP (fls. 26/30), sob o entendimento de que, no caso, o prazo para repetição do indébito seria de 5 anos,
contados do trânsito em julgado da decisão judicial, que se deu em 19/10/95 (fls. 04), e que, além disso, não consta dos autos comprovação de que o contribuinte tenha desistido da execução judicial da sentença obtida em Ação Declaratória, c/c Repetição 
de Indébito, o que demonstra desatendimento ao disposto no artigo 37, da Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº. 210/02, sendo descabido o procedimento administrativo da compensação.
Ciente do despacho decisório (AR de fls. 35-vº), o contribuinte apresentou tempestiva Manifestação de Inconformidade, fls. 37/40, acompanhada dos documentos de fls. 41/57, alegando que
não procede o motivo que levou a d. Delegacia a indeferir seu pedido, visto que, o prazo decadencial deveria ser contado da data da edição da MP 1.110, de 30/08/1995, cujo artigo 17, reconheceu a inconstitucionalidade da legislação, com eficácia �erga omnes�.
Às fls. 71/76 consta cópia do Acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3º Região, quanto à apelação nos autos da Ação Declaratória nº. 94.0020909-6, do qual se transcreve a ementa:

�TRIBUTÁRIO. FINSOCIAL. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTAS. INCONSTITUCIONALIDADE. PROCEDIMENTO DE COMPENSAÇÃO. EXCEDENTE RECOLHIDO A TÍTULO DE FINSOCIAL. ART. 66, DA LEI 8383/91. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº. 67/92. IMPOSSIBILIDADE DE INSTRUÇÃO NORMATIVA REGULAMENTAR LEI.

- A Suprema Corte já declarou a inconstitucionalidade das alíquotas majoradas do FINSOCIAL (RE nº. 150.764-1, rel. Min.
Marco Aurélio, e RE nº. 150.755-1. rel. Sepúlveda Pertence), como também já o fez este Tribunal (Al-AMS nº. 38950, reg. nº.
90.03.42053-0, rel. Juíza Lúcia Figueiredo).
- A Instrução Normativa nº. 67, de 26.05.92, extrapolou sua competência de determinar procedimentos administrativos internos para boa concretização do desiderato legal. À autoridade administrativa compete sim a expedição de atos administrativos sub legem e, além disso, debaixo do regulamento, quando este existe, para que qualquer parcela de discricionariedade não sobeje a seus agentes, impedindo-se, destarte, atitudes diversas de seus subordinados, em afronta ao princípio da igualdade.
- Admissibilidade da compensação de Finsocial com o próprio Finsocial e com a Cofins, para futura extinção do crédito tributário, �ex vi legis�, do disposto no artigo 66, da Lei nº. 8.383/91.
- Não se pense que este Tribunal ao permitir a compensação esteja atribuindo ao contribuinte a �homologação� de seu pagamento, tal seja, declarar a extinção do crédito tributário. Isso, ao cabo do procedimento de compensação, caberá ao Fisco.
- Apelação e remessa oficial desprovidas. Sentença confirmada.�
Remetidos os autos à Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo/SP, esta indeferiu o pedido do contribuinte, consubstanciando sua decisão na seguinte ementa:

�Assunto: Outros Tributos ou Contribuições
Período de apuração: 01/09/1989 a 31/01/1992
Ementa: FINSOCIAL. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. INEXITÊNCIA DE CONEXÃO LÓGICA ENTRE AS AÇÕES JUDICIAIS CITADAS PELA CONTRIBUINTE E O PROCEDIMENTO POR ELA ADOTADO.
Verificada a inexistência de conexão lógica entre o provimento judicial invocado pela requerente e a declaração de compensação, esta deverá ser apreciada unicamente com base na legislação de regência.
DECADÊNCIA.
O direito de a contribuinte pleitear a restituição ou compensação de indébito tributário extingue-se com transcurso do prazo de 5 (cinco) anos contados da data do pagamento, mesmo na hipótese de este ter sido efetuado com base em lei posteriormente declarada inconstitucional. Aplicação do artigo 168, inciso I, do CTN, do Ato Declaratório SRF nº. 96/1999 e do
artigo 3º da Lei Complementar nº. 118/2005.
Solicitação Indeferida�

Segundo entendeu o r. julgador monocrático, embora o contribuinte tenha optado pela forma de compensação prevista no artigo 74, da Lei nº. 9.430/96 e alterações posteriores, valendo-se para isso da declaração de compensação anexa às fls. 01/04, procura fundamentar seu procedimento em acórdão judicial que a autorizou tão somente a efetuar a autocompensação em sua escrita fiscal, nos termos da Lei nº. 8.383/91.
Entende ainda que na data em que a requerente protocolizou o pedido administrativo (08/11/02), os recolhimentos de Finsocial relativos ao período mencionado na fl. 4 (09/1989 a 01/1992), já
haviam sido atingidos pela decadência, em virtude do decurso do
prazo qüinqüenal previsto no artigo 168, inc. I, do CTN, interpretado à luz do Ato Declaratório SRF nº. 96/99, e do artigo
3º da Lei Complementar nº. 118/2005.
Ressalta que não se pode descartar a hipótese de que, valendo-se
da medida liminar concedida nos autos da ação cautelar em 1994, a contribuinte já tenha aproveitado os supostos créditos de
Finsocial, compensando-os diretamente em sua escrita fiscal, afinal, em nenhum momento a suplicante traz aos autos elementos que atestem à existência e a disponibilidade dos indébitos em questão, e que tal circunstância, abstraída a questão da decadência, tornaria as compensações declaradas ilegais e lesivas aos interesses da Fazenda Pública.
Irresignado com a decisão de primeira instância, o contribuinte interpôs tempestivo Recurso Voluntário, fls. 85/91, reiterando argumentos, fundamentos, e pedidos já apresentados, ressaltando que o pagamento indevido, diante da inconstitucionalidade da lei que havia criado o tributo, materializa-se na data da edição da Medida Provisória nº. 1.110/95.
Os autos foram distribuídos a este Conselheiro, constando numeração até às fls. 93, última.
Desnecessário o encaminhamento do processo à Procuradoria da Fazenda Nacional para ciência quanto ao Recurso Voluntário
interposto pelo contribuinte, nos termos da Portaria MF nº. 314, de 25/08/99.
É o relatório.

Julgando o feito, a Câmara recorrida, afastou a decadência e determinou a devolução dos autos à primeira instância para examinar as demais questões. O acórdão recebeu a seguinte ementa:

COMPENSAÇÃO AUTÔNOMA REGIDA PELO ART. 66 § 1º DA LEI 8383/91. TÍTULO JUDICIAL. EFEITOS DA COISA JULGADA. COMPENSAÇÕES INFORMADAS EM DCTF DENTRO DO PRAZO DE CINCO ANOS DO TRÂNSITO EM JULGADO. FORMULÁRIO SUBSEQUENTE DE DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO MERAMENTE INFORMATIVO, E, PORTANTO, NÃO CONSTITUTIVO. DECADÊNCIA/PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE AFASTADA.
Intimada, a Douta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional apresentou embargos de declaração, assim relatados pelo colegiado precedente:

Tornam os autos a julgamento por esta Eg. Câmara, tendo em vista o Despacho de fls. 110/111 acerca do acolhimento de Embargos de Declaração interpostos pela Procuradoria da Fazenda Nacional (fls. 105/106).
Aduzem referidos Embargos que a r. decisão embargada foi omissa quanto à questão exarada no Despacho Decisório de fls. �26/80�, relativo a não comprovação, pelo contribuinte, de �desistência da execução do título judicial e a assunção das custas do processo, conforme previa o artigo 37, par. 2°, da IN SRF n° 210/2002�.
Retornam os autos à pauta, a fim de que a Câmara profira nova decisão. Os declaratórios foram acolhidos para sanar a omissão apontada, e rerratificar o acórdão embargado, que passou a ter a ementa seguinte:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Rerratifica-se o Acórdão nº 303-33.858 COMPENSAÇÃO AUTÔNOMA REGIDA PELO ART. 66, §1º DA LEI Nº 8.383/91. TÍTULO JUDICIAL. EFEITOS DA COISA JULGADA. COMPENSAÇÕES INFORMADAS EM DCTF DENTRO DO PRAZO DE CINCO ANOS DO TRÂNSITO EM JULGADO. FORMULÁRIO SUBSEQUENTE DE DECLARAÇÃO MERAMENTE INFORMATIVO E, PORTANTO, NÃO CONSTITUTIVO. DECADÊNCIA AFASTADA. DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO.
EMBARGOS ACOLHIDOS

Segundo entendeu o colegiado a quo:

É que, em respeito ao duplo grau de jurisdição, limitou-se a r.
decisão embargada à: reformar o Acórdão de fls. 77/82, afastando a suposta decadência � qual seja, a que haveria entre
o trânsito em julgado e a data do protocolo do formulário de declaração de compensação -, determinando a remessa dos autos à primeira instância para o julgamento do mérito da compensação.
Assim, encontra-se no aresto embargado a justificativa para que
tal ponto não fosse apreciado, haja vista que a questão, meritória, deveria ser primeiramente analisada pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento, bem como, qualquer outra questão atinente ao mérito da compensação.
Seja como for, importa-me ressaltar que o §2º, do artigo 37, da Instrução Normativa nº 210/2002, razão recursal da r. embargante, trata da hipótese de título judicial em fase de execução, o que não me parece ser o caso dos autos. Ao menos não se tem notícias de que o contribuinte, vencedor na demanda judicial, tenha intentado execução.
Com efeito, só se pode desistir de algo que já existe, in casu, eventual execução.
O certo é que se o contribuinte não promoveu a execução judicial da sentença, se mostrará descabida a exigência disposta
no §2º, da IN SRF nº 210/2002.
De qualquer forma, em que pesem minhas considerações acerca a matéria objeto dos Embargos de Declaração, mantenho meu posicionamento em consonância com o decidido pela Câmara anteriormente, no sentido de que devem os autos regressar à primeira instância para o julgamento do mérito da compensação.
Outrossim, tal como consignado na r. decisão embargada, �o cerne da controvérsia reside na análise do título judicial ora executado por compensação administrativa, que expressamente reconheceu o direito do sujeito passivo compensar seu crédito de
FINSOCIAL com a COFINS, conforme Apelação Cível nº 346331-SP, FLS. 71/76, pelo artigo 66 da lei 8383/91, ou seja, autonomamente, apenas nos limites deste dispositivo, tendo sido
salientado que �qualquer outra imposição, qualquer outra limitação, não terá calço jurídico� (fls. 74). (omissis).
.........................................................................................................
Assim, é de se concluir que se o interessado estava autorizado, por meio de decisão judicial, a proceder a autocompensação em
sua escrita fiscal, busca agora, tão somente, a homologação de tal procedimento. Não me parece, portanto, aplicável a exigência disposta no §2º, do artigo 37, da Instrução Normativa nº 210/2002, já que o mesmo trata de �hipótese de título judicial
em fase de execução�.
Isto posto, ratifico o entendimento esposado no r. voto de fls. 100/102, no sentido de que seja afastada a suposta decadência, reitero que o formulário de compensação que deu início aos autos possui efeito meramente informativo da compensação apontada em DCTF´s; retifico o aresto embargado para fazer constar minhas observações acerca da questão relativa ao disposto no §2º, do artigo 37, da IN nº 210/2002; e, por fim, determino a remessa dos autos à primeira instância para o julgamento do mérito da compensação.
Intimado desse acórdão, o representante da Fazenda Nacional apresentou recurso especial de divergência em relação à matéria embargada, qual seja, a necessidade de o sujeito passivo comprovar a �desistência da execução do título judicial e a assunção das custas do processo, conforme previa o artigo 37, par. 2°, da IN SRF n° 210/2002�.
O apelo Fazendário foi admitido pela então Presidenta da Câmara recorrida, nos termos do despacho de fls. 133 a 135.
Contrarrazões às fls 139 a 141.

A Terceira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais decidiu por anular os atos processuais emanados a partir do acórdão da câmara baixa e determinar a realização de outro julgamento, observando os princípios norteadores do processo administrativo fiscal, e a vedação de se enfrentar matéria cujo litígio não foi instaurado pelo sujeito passivo. A decisão foi assim ementada: 


ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/09/1989 a 31/01/1992
Normas Processuais - julgamento pelo colegiado de segunda instância de matéria sobre a qual o litígio não foi instaurado pelo sujeito passivo - Impossibilidade.
O julgamento da causa é limitado pelo pedido, devendo haver perfeita correspondência entre o postulado pela parte e a decisão, não podendo o julgador afastar-se do que lhe foi pleiteado, sob pena de vulnerar a imparcialidade e a isenção, bases em que se assenta a atividade judicante.
Viola as normas procedimentais do processo administrativo fiscal a apreciação por julgador ad quem de matéria sobre a qual o sujeito passivo não instaurou o litígio. Processo Anulado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em anular os atos processuais emanados a partir do acórdão recorrido, inclusive. Vencida a Conselheira Nanci Gama, que negava provimento ao recurso. As conselheiras Maria Teresa Martínez López e Susy Gomes Hoffmann votaram pelas conclusões.

É o Relatório.
 Conselheiro Winderley Morais Pereira, Relator.

Inicialmente, por tratar-se de questão preliminar, passo a análise dos requisitos de admissibilidade do recurso. 
A Recorrente pede a revisão da decisão da DRJ que negou provimento a manifestação de inconformidade em razão da decadência do pedido de compensação. Ao consultar o Despacho Decisório denegatório do pleito da Recorrente (fls. 28 a 32) constata-se que foram dois os motivos que embasaram a negativa do pedido de compensação. O primeiro a decadência e o segundo a ausência da desistência do processo judicial e da assunção das custas processuais. 
A manifestação de inconformidade apresentada pela Recorrente, em nenhum momento tratou da segunda questão referente à desistência do processo judicial, discutindo unicamente a matéria referente à decadência.
Considerando que a exigência de desistência da ação judicial para homologação da compensação é matéria preclusa no processo, considero prejudicada a análise da decadência, pois, independente da decisão que possa vir deste colegiado. O despacho decisório vai se manter, em razão da ausência de desistência da ação judicial.
Quanto a possibilidade do enfrentamento da exigência de desistência da ação judicial, esta turma está impossibilitada de se manifestar, em razão da preclusão processual. Posição que foi adotada pela Terceira Turma da Câmara Superior, ao cancelar o Acórdão nº 303-33.858 da Terceira Câmara do extinto Conselho de Contribuintes (fls. 101 a 107), por considerar que o enfrentamento desta matéria consistiu em julgamento extra-petita.
Neste caminho, em que qualquer decisão que possa ser exarada no processo não aproveita o impetrante, está-se diante da ausência de interesse de agir. Neste caminho a lição de Alexandre Câmara.

"A segunda "condição da ação" é o interesse de agir, também chamado de "interesse processual". Este não se confunde com o interesse do direito material, ou interesse primário, que o demandante pretende fazer valer em juízo. Pode-se definir o interesse de agir com a "utilidade do provimento jurisdicional pretendido pelo demandante". Tal "condição de ação" é facilmente compreensível. O Estado não pode exercer suas atividades senão quando esta atuação se mostre absolutamente necessária. Assim, sendo pleiteado em juízo provimento que não traga ao demandante nenhuma utilidade (ou seja, faltando ao demandante interesse de agir), o processo deverá ser encerrado sem que se tenha um provimento de mérito, visto que o Estado estaria exercendo atividade desnecessária ao julgar a procedência (ou improcedência) da demanda ajuizada" (Câmara, Alexandre Freitas. Lições de Direito Processual civil: volume 1. 25ª ed. São Paulo. Atlas. 2014.p. 151) 

Também confirmando a impossibilidade da continuidade do julgamento, a posição do Professor Humberto Teodoro.
"O interesse processual, a um só tempo, haverá de traduzir-se numa relação de necessidade e também numa relação de adequação do provimento postulado, diante do conflito de direito material trazido a solução da lide.
Mesmo que a parte esteja na iminência de sofrer um dano em seu interesse material, não se pode dizer que exista o interesse processual, se aquilo que se reclama do órgão judicial não será útil juridicamente para evitar a temida lesão. (Teodoro Júnior, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. V 1. 41ª ed. Rio de Janeiro. Forense. 2004. p. 56)

Diante do exposto, voto no sentido de não conhecer do recurso voluntário por ausência de interesse processual.


Winderley Morais Pereira 
 




Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Charles Mayer de
Castro Souza, Jos¢ Luiz Feistauer de Oliveira, Cassio Shappo, Winderley Morais Pereira,
Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto e Tatiana Josefovicz
Belisario.

Relatorio

Por bem descrever os fatos adoto, com as devidas adi¢des, o relatorio da
decisdo da Camara Superior que anulou a decisdo anteriormente proferida pela turma ordinaria
do CARF.

A instdncia a quo assim relatou os fatos:

Trata-se de pedido de Compensagdo (fls. 01/04) formalizado
pelo contribuinte em 08/11/2002, em razdo de pagamento
indevido a titulo de Finsocial, fundamentado em decisdo judicial.
Anexa ao pedido os documentos de fls. 05/24, entre os quais,
copia dos processos n° 94.0020909-6 e 94.0007343-7
(fls.07/13), bem como, Contrato Social e Alteragdo Contratual
(14/24).

O pleito do contribuinte foi indeferido pela Delegacia da Receita
Federal em Sdo Paulo/SP (fls. 26/30), sob o entendimento de
que, no caso, o prazo para repeticdo do indebito seria de 5 anos,
contados do transito em julgado da decisdo judicial, que se deu
em 19/10/95 (fls. 04), e que, além disso, ndo consta dos autos
comprovagdo de que o contribuinte tenha desistido da execugdo
Jjudicial da sentenga obtida em A¢do Declaratoria, c/c Repeti¢do
de Indébito, o que demonstra desatendimento ao disposto no
artigo 37, da Instru¢do Normativa da Secretaria da Receita
Federal n° 210/02, sendo descabido o procedimento
administrativo da compensagdo.

Ciente do despacho decisorio (AR de fls. 35-v°), o contribuinte
apresentou tempestiva Manifestagdo de Inconformidade, fls.
37/40, acompanhada dos documentos de fls. 41/57, alegando que
ndo procede o motivo que levou a d. Delegacia a indeferir seu
pedido, visto que, o prazo decadencial deveria ser contado da
data da edi¢do da MP 1.110, de 30/08/1995, cujo artigo 17,
reconheceu a inconstitucionalidade da legislagcdo, com eficdcia
“erga omnes”.

As fls. 71/76 consta cdpia do Acérdio proferido pelo Tribunal
Regional Federal da 3° Regido, quanto a apela¢do nos autos da
Ag¢do Declaratoria n° 94.0020909-6, do qual se transcreve a
ementa:

“TRIBUTARIO. FINSOCIAL. MAJORACAO DE ALIQUOTAS.
INCONSTITUCIONALIDADE. PROCEDIMENTO DE
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COMPENSACAO. EXCEDENTE RECOLHIDO A TITULO DE
FINSOCIAL. ART. 66, DA LEI 8383/91. INSTRUGCAO
NORMATIVA N° 67/92. IMPOSSIBILIDADE DE INSTRUCAO
NORMATIVA REGULAMENTAR LEL

- A Suprema Corte ja declarou a inconstitucionalidade das
aliquotas majoradas do FINSOCIAL (RE n°. 150.764-1, rel. Min.
Marco Aurélio, e RE n°. 150.755-1. rel. Sepulveda Pertence),
como também ja o fez este Tribunal (AI-AMS n°. 38950, reg. n°.
90.03.42053-0, rel. Juiza Lucia Figueiredo).

- A Instru¢do Normativa n° 67, de 26.05.92, extrapolou sua
competéncia de determinar procedimentos administrativos
internos para boa concretizacdo do desiderato legal. A
autoridade administrativa compete sim a expedi¢do de atos
administrativos sub legem e, além disso, debaixo do
regulamento, quando este existe, para que qualquer parcela de
discricionariedade ndo sobeje a seus agentes, impedindo-se,
destarte, atitudes diversas de seus subordinados, em afronta ao
principio da igualdade.

- Admissibilidade da compensacdo de Finsocial com o proprio
Finsocial e com a Cofins, para futura extingdo do crédito
tributario, “ex vi legis”, do disposto no artigo 66, da Lei n°
8.383/91.

- Ndo se pense que este Tribunal ao permitir a compensagdo
esteja atribuindo ao contribuinte a “homologa¢do” de seu
pagamento, tal seja, declarar a extingdo do crédito tributario.
Isso, ao cabo do procedimento de compensagdo, cabera ao
Fisco.

- Apelagdo e remessa oficial desprovidas. Sentenca confirmada.”
Remetidos os autos a Delegacia da Receita Federal de
Julgamento em Sdo Paulo/SP, esta indeferiu o pedido do
contribuinte, consubstanciando sua decisdo na seguinte ementa:

“Assunto: Outros Tributos ou Contribuicoes

Periodo de apuragdo: 01/09/1989 a 31/01/1992

Ementa: FINSOCIAL. DECLARACAO DE COMPENSACAO.
INEXITENCIA DE CONEXAO LOGICA ENTRE AS ACOES
JUDICIAIS CITADAS PELA CONTRIBUINTE E O
PROCEDIMENTO POR ELA ADOTADO.

Verificada a inexisténcia de conexdo logica entre o provimento
judicial invocado pela requerente e a declaragdo de
compensagdo, esta deverd ser apreciada unicamente com base
na legislagdo de regéncia.

DECADENCIA.

O direito de a contribuinte pleitear a restituicdo ou
compensagdo de indébito tributario extingue-se com transcurso
do prazo de 5 (cinco) anos contados da data do pagamento,
mesmo na hipotese de este ter sido efetuado com base em lei
posteriormente declarada inconstitucional. Aplica¢do do artigo
168, inciso I, do CTN, do Ato Declaratorio SRF n° 96/1999 e do
artigo 3°da Lei Complementar n°. 118/2005.

Solicitagdo Indeferida”



Segundo entendeu o r. julgador monocrdtico, embora o
contribuinte tenha optado pela forma de compensagdo prevista
no artigo 74, da Lei n°. 9.430/96 e alteracées posteriores,
valendo-se para isso da declara¢do de compensagdo anexa as
fls. 01/04, procura fundamentar seu procedimento em acorddo
judicial que a autorizou tdo somente a efetuar a
autocompensa¢do em sua escrita fiscal, nos termos da Lei n°.
8.383/91

Entende ainda que na data em que a requerente protocolizou o
pedido administrativo (08/11/02), os recolhimentos de Finsocial
relativos ao periodo mencionado na fl. 4 (09/1989 a 01/1992), ja
naviam sido atingidos pela decadéncia, em virtude do decurso do
prazo qiiingiienal previsto no artigo 168, inc. I, do CITN,
interpretado a luz do Ato Declaratorio SRF n°. 96/99, e do artigo
3°da Lei Complementar n°. 118/2005.

Ressalta que ndo se pode descartar a hipotese de que, valendo-se
da medida liminar concedida nos autos da acdo cautelar em
1994, a contribuinte jd tenha aproveitado os supostos créditos de
Finsocial, compensando-os diretamente em sua escrita fiscal,
afinal, em nenhum momento a suplicante traz aos autos
elementos que atestem a existéncia e a disponibilidade dos
indebitos em questdo, e que tal circunstancia, abstraida a
questdo da decadéncia, tornaria as compensagoes declaradas
ilegais e lesivas aos interesses da Fazenda Publica.

Irresignado com a decisdo de primeira instdncia, o contribuinte
interpds tempestivo Recurso Voluntario, fls. 85/91, reiterando
argumentos, fundamentos, e pedidos ja apresentados,
ressaltando  que o pagamento indevido, diante da
inconstitucionalidade da lei que havia criado o tributo,
materializa-se na data da edicdo da Medida Provisoria n°.
1.110/95.

Os autos foram distribuidos a este Conselheiro, constando
numeracdo até as fls. 93, ultima.

Desnecessario o encaminhamento do processo a Procuradoria
da Fazenda Nacional para ciéncia quanto ao Recurso Voluntario
interposto pelo contribuinte, nos termos da Portaria MF n°. 314,
de 25/08/99.

E o relatério.

Julgando o feito, a Camara recorrida, afastou a decadéncia e
determinou a devolucdo dos autos a primeira instancia para
examinar as demais questoes. O acorddo recebeu a seguinte
ementa:

COMPENSACAO AUTONOMA REGIDA PELO ART. 66 § 1°
DA LEI 8383/91. TITULO JUDICIAL. EFEITOS DA COISA
JULGADA. COMPENSACOES INFORMADAS EM DCTF
DENTRO DO PRAZO DE CINCO ANOS DO TRANSITO EM
JULGADO. FORMULARIO SUBSEQUENTE DE
DECLARACAO  DE  COMPENSACAO  MERAMENTE
INFORMATIVO, E, PORTANTO, NAO CONSTITUTIVO.
DECADENCIA/PRESCRICAO INTERCORRENTE AFASTADA.
Intimada, a Douta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
apresentou embargos de declaragdo, assim relatados pelo
colegiado precedente:
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Tornam os autos a julgamento por esta Eg. Camara, tendo em
vista o Despacho de fls. 110/111 acerca do acolhimento de
Embargos de Declaragdo interpostos pela Procuradoria da
Fazenda Nacional (fls. 105/106).

Aduzem referidos Embargos que a r. decisdo embargada foi
omissa quanto a questdo exarada no Despacho Decisorio de fls.
26/80°, relativo a ndo comprovag¢do, pelo contribuinte, de
“desisténcia da execugdo do titulo judicial e a assung¢do das
custas do processo, conforme previa o artigo 37, par. 2°, da IN
SRF n°210/2002".

Retornam os autos a pauta, a fim de que a Camara profira nova
decisdo. Os declaratorios foram acolhidos para sanar a omissdo
apontada, e rerratificar o acorddao embargado, que passou a ter
a ementa seguinte:

EMBARGOS DE DECLARACAQ. Rerratifica-se o Acérdio n°
303-33.858 COMPENSACAO AUTONOMA REGIDA PELO
ART. 66, §1° DA LEI N° 8.383/91. TITULO JUDICIAL.
EFEITOS DA COISA JULGADA. COMPENSACOES
INFORMADAS EM DCTF DENTRO DO PRAZO DE CINCO
ANOS DO TRANSITO EM JULGADO. FORMULARIO
SUBSEQUENTE ~ DE  DECLARACAO  MERAMENTE
INFORMATIVO E, PORTANTO, NAO CONSTITUTIVO.
DECADENCIA AFASTADA. DUPLO GRAU DE JURISDICAO.
EMBARGOS ACOLHIDOS

Segundo entendeu o colegiado a quo:

E que, em respeito ao duplo grau de jurisdicdo, limitou-se a r.
decisdo embargada a: reformar o Acorddo de fls. 77/82,
afastando a suposta decadéncia — qual seja, a que haveria entre
o transito em julgado e a data do protocolo do formulario de
declaragdo de compensacdo -, determinando a remessa dos
autos a primeira instdncia para o julgamento do mérito da
compensagao.

Assim, encontra-se no aresto embargado a justificativa para que
tal ponto ndo fosse apreciado, haja vista que a questdo,
meritoria, deveria ser primeiramente analisada pela Delegacia
da Receita Federal de Julgamento, bem como, qualquer outra
questdo atinente ao mérito da compensag¢ao.

Seja como for, importa-me ressaltar que o §2° do artigo 37, da
Instrucdo Normativa n° 210/2002, razdo recursal da r.
embargante, trata da hipotese de titulo judicial em fase de
execu¢do, o que ndo me parece ser o caso dos autos. Ao menos
ndo se tem noticias de que o contribuinte, vencedor na demanda
Jjudicial, tenha intentado execugdo.

Com efeito, so se pode desistir de algo que ja existe, in casu,
eventual execugdo.

O certo ¢ que se o contribuinte ndo promoveu a execugdo
Jjudicial da sentenga, se mostrara descabida a exigéncia disposta
no §2° da IN SRF n°210/2002.

De qualquer forma, em que pesem minhas considerag¢oes acerca
a matéria objeto dos Embargos de Declaragcdo, mantenho meu
posicionamento-emconsonancia com o decidido pela Camara



anteriormente, no sentido de que devem os autos regressar a
primeira instdncia para o julgamento do mérito da
compensagdo.

Outrossim, tal como consignado na r. decisdo embargada, “o
cerne da controvérsia reside na andlise do titulo judicial ora
executado por compensacdo administrativa, que expressamente
reconheceu o direito do sujeito passivo compensar seu crédito de
FINSCOCIAL com a COFINS, conforme Apelagdo Civel n°
346331-SP, FLS. 71/76, pelo artigo 66 da lei 8383/91, ou seja,
autonowamente, apenas nos limites deste dispositivo, tendo sido
salieniado que “qualquer outra imposi¢do, qualquer outra
{imitagdo, ndo terd calgo juridico” (fls. 74). (omissis).

Assim, é de se concluir que se o interessado estava autorizado,
por meio de decisdo judicial, a proceder a autocompensagdo em
sua escrita fiscal, busca agora, tdo somente, a homologag¢do de
tal procedimento. Ndo me parece, portanto, aplicavel a
exigéncia disposta no §2° do artigo 37, da Instru¢do Normativa
n°210/2002, ja que o mesmo trata de “hipotese de titulo judicial
em fase de execugdo”.

Isto posto, ratifico o entendimento esposado no r. voto de fls.
100/102, no sentido de que seja afastada a suposta decadéncia,
reitero que o formulario de compensagcdo que deu inicio aos
autos possui efeito meramente informativo da compensacdo
apontada em DCTF's; retifico o aresto embargado para fazer
constar minhas observagoes acerca da questdo relativa ao
disposto no §2° do artigo 37, da IN n° 210/2002; e, por fim,
determino a remessa dos autos a primeira instancia para o
Jjulgamento do mérito da compensagado.

Intimado desse acorddo, o representante da Fazenda Nacional
apresentou recurso especial de divergéncia em relagdo a matéria
embargada, qual seja, a necessidade de o sujeito passivo
comprovar a “desisténcia da execu¢do do titulo judicial e a
assungdo das custas do processo, conforme previa o artigo 37,
par. 2°, da IN SRF n° 210/2002 .

O apelo Fazendario foi admitido pela entdo Presidenta da
Cdmara recorrida, nos termos do despacho de fls. 133 a 135.
Contrarrazoes as fls 139 a 141.

A Terceira Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais decidiu por anular
os atos processuais emanados a partir do acorddo da cdmara baixa e determinar a realizacdo de
outro julgamento, observando os principios norteadores do processo administrativo fiscal, e a
vedacdo de se enfrentar matéria cujo litigio ndo foi instaurado pelo sujeito passivo. A decisdo
foi assim ementada:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Periodo de apuragdo: 01/09/1989 a 31/01/1992

Normas Processuais - julgamento pelo colegiado de segunda
instancia de matéria sobre a qual o litigio ndo foi instaurado
pelo sujeito passivo - Impossibilidade.

O julgamento da causa é limitado pelo pedido, devendo haver
perfeita correspondéncia entre o postulado pela parte e a
decisdo,,ndo,podendo- o julgador. afastar-se do que lhe foi
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pleiteado, sob pena de vulnerar a imparcialidade e a isengdo,
bases em que se assenta a atividade judicante.

Viola as normas procedimentais do processo administrativo
fiscal a aprecia¢do por julgador ad quem de matéria sobre a
qual o sujeito passivo ndo instaurou o litigio. Processo Anulado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em
anular os atos processuais emanados a partir do acorddo
recorrido, inclusive. Vencida a Conselheira Nanci Gama, que
negava provimento ao recurso. As conselheiras Maria Teresa
Martinez Lopez e Susy Gomes Hoffmann votaram pelas
conclusées.

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Winderley Morais Pereira, Relator.

Inicialmente, por tratar-se de questdo preliminar, passo a analise dos
requisitos de admissibilidade do recurso.

A Recorrente pede a revisao da decisao da DRJ que negou provimento a
manifestacdo de inconformidade em razdo da decadéncia do pedido de compensacdo. Ao
consultar o Despacho Decisorio denegatorio do pleito da Recorrente (fls. 28 a 32) constata-se
que foram dois os motivos que embasaram a negativa do pedido de compensacao. O primeiro a
decadéncia e o segundo a auséncia da desisténcia do processo judicial e da assun¢do das custas
processuais.

A manifestacao de inconformidade apresentada pela Recorrente, em nenhum
momento tratou da segunda questdo referente a desisténcia do processo judicial, discutindo
unicamente a matéria referente a decadéncia.

Considerando que a exigéncia de desisténcia da acdo judicial para
homologagao da compensacao ¢ matéria preclusa no processo, considero prejudicada a analise
da decadéncia, pois, independente da decisdo que possa vir deste colegiado. O despacho
decisorio vai se manter, em razao da auséncia de desisténcia da acao judicial.

Quanto a possibilidade do enfrentamento da exigéncia de desisténcia da acao
judicial, esta turma estd impossibilitada de se manifestar, em razao da preclusdo processual.
Posi¢cdo que foi adotada pela Terceira Turma da Camara Superior, ao cancelar o Acérdao n°
303-33.858 da Terceira Camara do extinto Conselho de Contribuintes (fls. 101 a 107), por
considerar que o enfrentamento desta matéria consistiu em julgamento extra-petita.



Neste caminho, em que qualquer decisdo que possa ser exarada no processo
ndo aproveita o impetrante, esta-se diante da auséncia de interesse de agir. Neste caminho a
licdo de Alexandre Camara.

"4 segunda "condi¢do da agdo" ¢ o interesse de agir, também
chamado de "interesse processual”. Este ndo se confunde com o
interesse do direito material, ou interesse primario, que o
demandante pretende fazer valer em juizo. Pode-se definir o
interesse de agir com a "utilidade do provimento jurisdicional
pretendido pelo demandante”. Tal "condi¢cdo de agdo" é
Jacilmente compreensivel. O Estado ndo pode exercer suas
atividades sendo quando esta atuagdo se mostre absolutamente
necessaria. Assim, sendo pleiteado em juizo provimento que ndo
traga ao demandante nenhuma utilidade (ou seja, faltando ao
demandante interesse de agir), o processo devera ser encerrado
sem que se tenha um provimento de mérito, visto que o Estado
estaria exercendo atividade desnecessaria ao julgar a
procedéncia (ou improcedéncia) da demanda ajuizada”
(Cdmara, Alexandre Freitas. Li¢oes de Direito Processual civil:
volume 1. 25“ed. Sdo Paulo. Atlas. 2014.p. 151)

Também confirmando a impossibilidade da continuidade do julgamento, a
posi¢ao do Professor Humberto Teodoro.

"O interesse processual, a um so tempo, havera de traduzir-se
numa relacdo de necessidade e também numa relacdo de
adequagdo do provimento postulado, diante do conflito de
direito material trazido a solucdo da lide.

Mesmo que a parte esteja na iminéncia de sofrer um dano em seu
interesse material, ndo se pode dizer que exista o interesse
processual, se aquilo que se reclama do orgdo judicial ndo serd
util juridicamente para evitar a temida lesdo. (Teodoro Junior,
Humberto. Curso de Direito Processual Civil. V' 1. 41°ed. Rio de
Janeiro. Forense. 2004. p. 56)

Diante do exposto, voto no sentido de nao conhecer do recurso voluntério por
auséncia de interesse processual.

Winderley Morais Pereira
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